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Apresentação

	Esta coleção aborda o tema do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural, e se propõe a trazer elementos de reflexão para a atividade da Educação Ambiental. Este Volume 3 é composto de seis Capítulos.

	O primeiro traz uma reflexão acerca da capacidade de enlace social que oferecem os projetos de ações educativas para o patrimônio, comumente tratados pelo termo educação patrimonial..

	O segundo Capítulo tem como objetivo problematizar o patrimônio cultural material e imaterial de Mato Grosso do Sul, para pensar elementos de uma prática escolar produtora nos agentes escolares de identificações positivas de quem somos, onde estamos e que projetos temos para o futuro.

	O terceiro Capítulo versa a respeito de um inventário patrimonial realizado na comunidade quilombola Dona Juscelina, localizada no norte do estado de Tocantins na cidade de Muricilândia.

	O quarto Capítulo busca refletir sobre a tradição ligada ao "gaúcho" em um município da Província de Buenos Aires, Argentina.

	O sexto Capítulo apresenta uma entrevista com a Dra. Judith Farré Vidal, que parte da necessidade de refletir sobre a articulação entre a pesquisa acadêmica e as práticas patrimoniais.
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Ações Educativas para o Patrimônio no Âmbito do Iphan

	POR UMA CONCEPÇÃO DE PROJETOS EM REDES LOCAIS

	 

	 

	Ana Paula Carvalho1

	 

	 

	O presente Capítulo traz uma reflexão acerca da capacidade de enlace social que oferecem os projetos de ações educativas para o patrimônio, comumente tratados pelo termo educação patrimonial. Trata-se de um recorte de atuação a ser feito no âmbito das Casas de Patrimônio do Iphan, considerando que esses espaços devem ir além da função de escritório técnico. Esses, em sua maioria, atuam em demandas de fiscalização e conservação de bens patrimoniais materiais tombados. Assim atuando, provocam mais conflitos entre órgão e comunidade local que diálogo e participação social na preservação do patrimônio cultural.

	O Capítulo apresenta também uma possibilidade de convergência das diretrizes existentes nos conceitos atuais de educação patrimonial com a Metodologia de Projetos discutida no âmbito da educação formal. Para tanto, firma a necessidade do Iphan em estruturar ações educativas para o patrimônio cultural que se estabeleçam sobre uma rede local de parcerias, em projetos de ações compartilhadas com o Poder Público local e a comunidade, de forma permanente. 

	Trata-se de uma proposta de base dialógica e comunitária, envolvendo a interseção do poder público com os agentes educacionais e culturais locais públicos ou não, a fim de avançar na construção e difusão das referências culturais, das memórias e da identidade da comunidade. Por fim, considera a efetividade de pequenas Redes de Patrimônio, formadas localmente, na ampliação da capacidade prática de execução real da Política Nacional de Educação Patrimonial.

	Introdução

	Encarando a comunidade como protagonista em relação ao que lhe afeta como patrimônio, o presente artigo considera que ações educativas nesse contexto devem ser construídas numa relação dialógica do conhecimento acerca do patrimônio cultural. Por meio delas, é importante fomentar, junto ao público participante, uma discussão sobre cultura e memória à medida que os estimula a identificar e valorizar suas próprias referências culturais. Por esse prisma, um dos pontos precípuos desse artigo é fortalecer a necessidade de compreensão de que o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), enquanto órgão central na preservação, conservação e difusão do patrimônio cultural, seja mais efetivo nessa política. Uma das melhores possibilidades desse alcance, entretanto, é buscar simplificar a execução dessas ações ao unir-se com a comunidade em seu entorno, por meio de pequenas Redes de Patrimônio, que, se formadas localmente, possuem alta apacidade de envolver ativamente a comunidade envolvida.

	Sugere-se aqui que projetos de ações educativas para o patrimônio são mais efetivos se - além de pensados localmente costurados em formatos específicos para cada recorte de público participante. A Política Nacional de Educação Patrimonial é muito abrangente, com diretrizes diversas, mas, por sua amplitude, dificulta o entendimento e o acesso a visões práticas, uma vez que foram pensadas nacionalmente, para contextos tão particulares culturalmente e em suas relações com o meio em que se situam (social, econômico, político e ambiental).

	No entanto, ao fragmentar os conceitos do Iphan, percebe-se que o objetivo dessa política é a aproximação do órgão com a comunidade, além, é claro, da valorização de suas referências culturais, por meio de ações que proporcionem mais participação e protagonismo social na escolha do que ela mesma considera como patrimônio. Nesse contexto, frisa-se que além de compreender as diferentes formas de cultura é preciso respeitá-las. Esse olhar deve ser local e assim também deve ser pensado um projeto de ação educativa.

	O Capítulo em questão defende que, utilizando-se de uma rede local de parcerias institucionais, um projeto é capaz de viabilizar-se rapidamente. Dessa forma, unem-se interesses e possibilidades, que trazem consigo economicidade e eficácia. É necessário considerar que uma Rede de Patrimônio como uma vertente de enlace social, e está opera como uma equipe de trabalho: ao dividir pequenas e exatas responsabilidades, todos sabem qual é o seu papel e dedicam-se em cumpri-lo. Considera-se, portanto, que, na concepção de uma parceria, projeta-se o melhor proveito e disponibilidade de capacidades e a habilidades de cada parte, diretamente relacionadas com a sua função nessa rede de enlace social.

	Educação para o Patrimônio

	No Brasil, o conceito de educação patrimonial surge com esse termo na década de 1980, em um seminário ocorrido no Museu Imperial, em Petrópolis. Antes desse momento, se sabe que em 1922, na conhecida Semana da Arte Moderna, Mário de Andrade colocou em pauta a questão do patrimônio cultural e meios efetivos de interagir e difundir esses bens com a comunidade, buscando, nessa interação, um viés protetivo. Até então, a educação patrimonial está ligada aos Museus.

	Porém, é em 1931, com a Carta de Atenas (referência internacional dedicada ao patrimônio cultural) que a educação ganha um importante papel na proteção preventiva do patrimônio cultural. Esse documento visava a educação como um meio capaz de evitar que a infância e a juventude danificassem os monumentos e as obras de arte. Nesse momento, caberia ao Estado a responsabilidade por essa educação, no âmbito da educação formal. Esse conceito mudou, ou melhor, avançou com a Constituição de 1988, em seu artigo 216, parágrafo 1º trazendo a responsabilidade não só ao Poder Público, mas também à comunidade pela promoção e proteção do patrimônio cultural brasileiro.

	Com a publicação, no entanto, do Guia Básico de Educação Patrimonial (HORTA, et al, 1999) é que este termo se consolida e ganha maior espaço de discussão no Brasil. Na abertura do Guia, a educação patrimonial é definida como:

	Um processo permanente e sistemático de trabalho educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento e enriquecimento individual e coletivo. A partir da experiência e do contato direto com as evidências e manifestações da cultura, em todos os seus múltiplos aspectos, sentidos e significados, o trabalho da Educação Patrimonial busca levar as crianças e adultos a um processo ativo de conhecimento, apropriação e valorização de sua herança cultural, capacitando-os para um melhor usufruto destes bens, e propiciando a geração e a produção de novos conhecimentos, num processo contínuo de criação cultural (HORTA, et al, 1999, p. 4).

	O supracitado documento foi base para décadas de atuações, estudos e críticas acerca do tema, ora tratado como processo, ora metodologia. O maior alvo das críticas em relação a essa publicação é a afirmação de que a educação patrimonial seria um “instrumento de alfabetização cultural”. Essa menção provocou inúmeras reflexões, discussões e produções acadêmicas no campo do patrimônio cultural, e acabaram por produzir efeitos impulsionadores para ações mais efetivas.

	 Constata-se que nas décadas mais recentes, diversos seguimentos sociais, culturais e acadêmicos vêm abraçando a educação patrimonial e utilizando-se de seus conceitos enquanto práticas interdisciplinares, seja na educação formal ou informal. Como ferramenta crucial para a preservação e difusão do patrimônio cultural, essa prática reflete diretamente na construção e na reformulação de políticas públicas que visam ao fortalecimento identitário de comunidades. Compreende-se que é por meio da compreensão sócio-histórica e da consequente apropriação de suas referências culturais, que a comunidade percorre um caminho direto para o reconhecimento, a valorização e a preservação de sua cultura.

	Neemias Oliveira Silva (no prelo) sublinha em “Patrimônio e Corpo: O Cine Teatro São Joaquim como paisagem das emoções” a importância de se pensar o patrimônio como expressão dos sentimentos. Para o autor,

	Há uma necessidade de sentirmos o patrimônio como uma extensão do corpo, de criarmos performances de lugares e de memórias que se reconstroem em meio a arquitetura e a paisagem da cidade. Compreender o descontínuo, permite desvelar muitas histórias e memórias que por vezes foram criadas, recriadas ou vivenciadas, mas que acima de tudo, se tornaram memórias presentes. Por isso, da necessidade de se sentir o patrimônio, de tocar seu chão e suas paredes, de imaginar o que se passou nesses espaços, e de que forma este patrimônio se atualiza em nossas lembranças. É um jeito de ver diferente, mas ao mesmo tempo de sensações únicas (SILVA, N.O. (no prelo)).

	Dessa maneira, pretende-se nessa reflexão defender um ponto de vista afetivo aos projetos de educação para o patrimônio. Sugere-se que sejam compostos por uma atividade que seja performática, sensorial, física e imaginativa e que também abarque as diferenças culturais, geracionais e territoriais. Embora diversos autores considerem a Educação Patrimonial um campo de políticas e ações em construção e muitas vezes divergentes, é inegável reconhecer que muito vem se avançando nessa narrativa, sobretudo por meio das recentes inovações tecnológicas. A partir de um contexto digital e virtual, promove-se grande difusão dessa ciência social, e muito humana, permitindo ampliação do acesso, debates e interação por meio de cursos à distância; publicações em bibliotecas digitais; encontros e eventos virtuais; e, sobretudo pelo rápido alcance das ações de divulgação, promoção e difusão por meio das redes sociais.

	É certo que Átila Tolentino (2016) foi florescente ao levantar uma discussão nacional nessa área com o que chamou de falácias sobre o seu conceito e sua prática. A partir dele, muitas práticas foram reavaliadas e se convergiram para a trilha certa, inclusive no Iphan. Tal feito representa um grande avanço nas ações educativas. Segundo o autor,

	A educação patrimonial efetiva é dialógica, reflexiva e crítica, que contribui para a construção democrática do conhecimento e para a transformação da realidade. Isso implica conceber o patrimônio cultural como um elemento social inserido nos espaços de vida dos sujeitos e que, nas práticas educativas, deve ser levada em conta a sua dimensão social, política e simbólica (TOLENTINO, 2016, p. 38).

	Considerando as discussões no campo da educação patrimonial percebemos que diferentes e muitas vezes ambíguas são as metodologias e noções conceituais que a permeiam. Mas é preciso esclarecer de prima que educação patrimonial pensada neste artigo não é tratada como uma metodologia, tampouco considerada como o produto de uma ação preservacionista, mas um processo circular e integrativo entre patrimônio e comunidade e uma oportunidade de enlace social entre o Iphan e os vínculos sociais da memória ainda viva na sociedade local.

	Partindo dessa premissa, este artigo atenta-se para a necessidade de se conceber uma ação educativa para o patrimônio que se entrelace ao cotidiano do seu público participante, de forma lúdica e criativa, por meio de uma abordagem flexível, construída e fortalecida a partir do contexto histórico, social e cultural particular de cada grupo ou localidade.

	Assim sendo, sugere-se que uma ação educativa para o patrimônio seja pensada aproximando-se do conceito de Metodologia de Projetos utilizada na educação formal. Embora ainda pouco praticada devido a diversas dificuldades de implantação do conceito no âmbito escolar tradicional, essa metodologia permite ao público participante não apenas praticar o ouvir e refletir sobre fatos, mas defender a si mesmo, suas ideias e experiências sociais. E isso é crucial.

	A metodologia de Projetos em processos educativos foi uma inovação trazida pela Escola Nova difundida por Pestalozzi e Fröebel no século XVIII. Segundo OLIVEIRA (2006), os autores apontaram a necessidade de uma educação voltada para os interesses e necessidades dos educandos. A autora pontua que para Pestalozzi, o aprendizado é conduzido pelo próprio aluno, com base na experimentação prática e na vivência intelectual, sensorial e emocional do conhecimento.

	O conceito escolhido, portanto, segue na contramão da tradicional metodologia expositiva de educação, em que não há interação entre o sujeito e o objeto na troca de conhecimento. Assim, as ações educativas pretendidas devem ser completamente interativas e ricas em estímulos sensoriais e cognitivos, podendo ser divididas em pequenos momentos sequenciais. A partir dessa metodologia interativa, pretende-se agregar aos trabalhos dos Escritórios Técnicos do Iphan, em rede com membros da sociedade, as memórias, as identidades e as referências culturais trazidas pelo público da ação. Assim, é possível aproximar o cotidiano sociocultural da comunidade em questão das políticas públicas de patrimônio e, uma vez vinculados à rede local de educação, ao currículo escolar da educação formal.

	Dessa forma, cabe aqui antecipar que os processos avaliativos da atividade também seguirão caminhos inversos à metodologia expositiva pois não se pretende quantificar o conhecimento “transmitido” ao público participante, mas o oposto. A metodologia avaliativa do projeto deverá ser capaz de analisar o conhecimento adquirido e/ou reafirmado pelos executores do projeto, por meio das contribuições advindas da participação ativa e dinâmica de seu público. Assim, rompe-se a acepção instrutivista da educação, dentro de uma lógica paternalista entre Estado e sociedade.

	Partindo nesse sentido, como resultado esperado de um projeto de ação educativa, pretende-se levantar a reflexão acerca dos processos avaliativos. Muitas vezes, avalia-se a efetividade de um projeto de educação patrimonial olhando para o que este agregou ao público participante. Este artigo propõe o oposto: que a avaliação do projeto se volte para a Rede que lhe compõe, ao considerar que a comunidade (público participante) é dotada de cultura, referências culturais, memórias e identidade próprias de cada localidade ou grupo social. Assim, quem tem sua cultura ampliada por meio de projetos educativos são, sobretudo, os agentes executores os condutores das políticas locais de preservação do patrimônio cultural.

	Por essa ótica, entende-se que ao final do projeto será possível e tangível avaliar quantitativa e qualitativamente as memórias e referências culturais da comunidade que foram levantadas e assim difundidas entre os participantes, bem como ampliar o repertório sociocultural dos agentes locais envolvidos, sejam gestores municipais, educadores, agentes culturais ou monitores de educação patrimonial de uma instituição em particular.

	Não obstante, um projeto em rede, nesses moldes, poderá vir a ser um instrumento do Iphan a ser utilizado na conceitualização e execução de políticas públicas do patrimônio cultural e da educação patrimonial. Pretende-se mostrar a importância da inversão do sentido Estado- sociedade na concepção do conceito de educação patrimonial, difundido na década de 1980 por Aloísio Magalhães: “Conhecer para preservar”. Esse artigo dedica-se a incentivar o percurso do sentido oposto, onde o Estado enxerga melhor as referências culturais locais e, a partir de uma aproximação permanente e dialógica com os membros da comunidade, acrescenta elementos menos consagrados historicamente, mas caros à comunidade, às suas políticas locais de preservação.

	Isso implica refletir sobre como a construção de pequenas redes locais em torno da construção de projetos de educação patrimonial poderá agregar valores patrimoniais oficialmente desconhecidos ou relevados pelas macroações públicas. É notório ainda que mesmo vivos na memória, no cotidiano e na identidade de pequenas comunidades, patrimônios culturais não são reconhecidos “[...] por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico [...], Decreto-Lei n.º 25 de 30 de novembro de 1937 (BRASIL, 1937). E, por isso, não costumam estar ao alcance de políticas públicas globais.

	Se conduzidos por esse enfoque, um projeto deve primar, ainda em seu planejamento, por uma gestão compartilhada das ações educativas. Visa-se, com isso, a valorização, preservação e, sobretudo, a sustentabilidade do patrimônio cultural. Nesse contexto, essas Redes constituem-se de instâncias de diálogos e articulação entre Iphan, sociedade civil e poderes públicos locais e regionais, por meio das quais construir-se-á projetos que consideram o poder efetivo, econômico e eficaz de um coletivo multidisciplinar de pensamentos e políticas de atuação. Ademais, tende-se a atingir ao seu propósito de forma eficaz e harmoniosa, com vistas ao interesse público: as referências culturais que partem da comunidade e das concepções locais desse grande mosaico cultural brasileiro.

	Considerando essa diversidade de sentidos, é príncipe fundamentar as ações educativas em conceitos e metodologias múltiplas, transversais e transdisciplinares. Nenhuma construção cultural que vise a proteção do patrimônio por meio do enlace social e dinâmico deve ser distanciada da noção de que, de fato, trata-se de uma reunião de processos educativos que se relacionam ao patrimônio cultural, e este, é dotado de sentidos diversos e complexos que não devem ser considerados afastados do seu contexto histórico, econômico e social.

	Para a cientista social Laetitia Valadares Jourdan, (2015), em “Um museu sem paredes para um patrimônio sem limites: o Museu do Patrimônio Vivo da Grande João Pessoa”, a cultura é um fator de desenvolvimento. E este é um fator que não deve dissociar-se em observações qualitativas ou quantitativas, uma vez que se trata de um complexo de dimensões simbólicas que se completam e, portanto, devem andar juntas. Em suas palavras,

	Para que a cultura possa exercer com plenitude seu papel, suas três dimensões devem ser consideradas: simbólica, cidadã e econômica. É importante pensar que tais aspectos não são estanques e separados, mas eles se misturam e se completam, estando sempre presentes nessa unidade diversificada que é a Cultura (JOURDAN, L. V., 2015, p.58).

	Se assim percebida, a educação para o patrimônio pode ser aplicada com sucesso no que tange à aproximação e receptividade na educação formal ou informal de cunho transdisciplinar e, portanto, será multiplicadora e efetiva nos assuntos do patrimônio cultural. Assim, será capaz de proporcionar ilustração, diálogo e interação durante as ações educativas que, pensadas localmente, alcançarão em seguida um efeito regional ou nacional, conforme os desdobramentos culturais expandidos entre os detentores de bens culturais e seus multiplicadores.

	Educação e Patrimônio em Redes Locais

	Inegavelmente, a educação patrimonial é uma atividade finalística do Iphan, sendo precípuo que o Órgão busque uma interlocução dialógica com a comunidade em que se situa. Dessa monta, a educação patrimonial constitui uma oportunidade à Autarquia na promoção, difusão e preservação do patrimônio cultural, por meio de uma abordagem positiva junto à comunidade local.

	A Instituição possui escritórios técnicos em diversos municípios no Brasil, muitos deles no interior e estes, por sua vez, enfrentam frequentes conflitos com a população ao exercer basicamente um papel de fiscalização e proteção de bens materiais tombados. Esses equipamentos, em geral, contam com equipes reduzidas, formadas por técnicos das áreas de arquitetura e administração, não alcançando uma equipe multidisciplinar.

	Historicamente, apesar de alguns eventos e projetos pontuais, os escritórios técnicos do Iphan deixaram em segundo plano as ações educativas e o diálogo permanente com a comunidade. Nesse caso, não se considera a comunidade do entorno como alvo e também protagonista de suas referências culturais. Geralmente, as ações supracitadas se deram a partir de movimentos de divulgação ou informação. É o momento de inverter essa situação por meio de uma gestão compartilhada e participativa do patrimônio. Segundo OLIVEIRA (2011),

	Desde a sua criação, o Iphan manifestou em documentos e publicações a importância da educação patrimonial para a preservação do patrimônio cultural. Contudo, a educação patrimonial é concretamente tratada apenas como uma atividade complementar às outras realizadas pelo órgão, tendo sido, de modo geral, realizadas atividades pontuais, desvinculadas das ações finalísticas do Iphan. Assim, verifica-se um grande descompasso entre a importância da educação patrimonial enunciada e as ações realizadas nesse sentido (OLIVEIRA, 2011, p. 7).
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